Comarca de São Gonçalo – 8ª Vara Cível

Juiz: Fabiano Reis dos Santos
Processo nº 0023208-50.2010.8.19.0004
Vistos, etc., Trata-se de ação proposta por MARGARETH DE SÁ CARVALHO em face de TELEMAR NORTE LESTE S/A, em que aduziu, na petição inicial de fls. 03/06, instruída com os documentos de fls. 07/32, em apertada síntese: a) que celebrou contrato com a empresa de internet, pelo qual aufere rendimento pago mediante cartão bônus, em caso de acesso prolongado; b) que sem qualquer aviso, a ré mudou o plano de telefonia residencial com desconto ilimitado nas ligações fixo-fixo e desligou a linha; c) que além disso, a ré emitiu fatura com valor superior a cinco mil reais; d) que deixou de ganhar cerca de R$ 324,00 (trezentos e vinte e quatro reais) por mês pelos serviços prestados à Interling, conectada diariamente. Em vista disso, a autora requereu a antecipação da tutela, para o restabelecimento do serviço, bem como o cancelamento da conta emitida indevidamente e o seu refaturamento, a condenação da ré ao pagamento de indenização por lucros cessantes e por dano moral. A antecipação da tutela foi indeferida a fls. 58. Foi realizada audiência de conciliação, nos termos do art. 277 do CPC, conforme ata de fls. 67, na qual a autora não requereu produção de provas. A ré ofereceu a contestação de fls. 68/84, acompanhada dos documentos de fls. 85/154, em que alegou, resumidamente: a) que a linha residencial teve utilização que não se restringe ao âmbito doméstico, sendo usada com finalidade comercial e/ou profissional, tanto que há doze linhas instaladas no mesmo endereço; b) que houve suspensão do serviço pela utilização fraudulenta; c) que não houve dano moral sofrido pela autora. O ônus da prova foi invertido a fls. 159. Somente foi deferida a produção de prova documental suplementar e superveniente, conforme fls. 185, sem que as partes juntassem outros documentos, como certificado a fls. 224. FEITO O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. A causa comporta julgamento no estado em que se encontra, pois não há necessidade da produção de outras provas para o deslinde da controvérsia, tanto que a parte autora afirmou que não tinha mais provas a produzir, ao passo que a parte ré deixou de produzir, na oportunidade que lhe foi concedida, a única prova deferida. No mérito, é fato incontroverso que a ré suspendeu o serviço telefônico prestado à autora, pelo não pagamento de faturas que o autor reputa abusivos, pois a ré não impugnou tal fato em sua contestação, o que à luz do art. 302 do CPC, torna o fato incontroverso. Também é incontroverso, por falta de impugnação específica na contestação, que a autora e a ré celebraram contrato de prestação de serviço telefônico, na modalidade residencial. Apesar de ser usuária de linha telefônica residencial, com um plano telefônico com tal característica, a autor admitiu que utilizava as linhas com o intuito de acessar, o maior tempo possível, um site que lhe proporcionava ganhos de dinheiro em espécie, depositado em sua conta corrente. Ora, é evidente que a parte autora desvirtuou a finalidade da linha telefônica, pois o seu uso é incompatível com a de uma linha residencial, na medida em que ela se transformou em instrumento direto de ganho patrimonial. É cediço que não pode ser considerado consumidor a pessoa que não se caracteriza como destinatária final do produto ou do serviço e, no caso vertente, o autor não se qualifica como tal, já que a linha telefônica era utilizada como fonte direta de renda, ou seja, era mero insumo. De acordo com a teoria do venire contra factum proprium, aquele que adere a uma determinada forma de proceder não pode opor-se às consequências dela resultantes, ao adotar posições contraditórias, em decorrência das expectativas legítimas que emergem para a outra parte. A teoria do venire contra factum proprium visa proteger a parte contra aquela que pretende exercer um status jurídico em contradição com o comportamento assumido anteriormente. A autora, pois, ao assumir que contratou, como se fosse mera consumidora, linha residencial com plano característico, para, no fundo, dar-lhe finalidade diversa, não pode invocar uma situação jurídica de consumidor contraditória com a sua própria conduta. O princípio do venire contra factum proprium pode ser considerado um subprincípio decorrente do princípio da boa-fé, norteador de todas as relações jurídicas, como reza o art. 422 do Código Civil, que veda condutas contraditórias de uma parte que abalem a relação de confiança entre os contratantes, com surpresa e prejuízo à contraparte. No caso dos autos, a parte ré celebrou contrato referente a direito de uso de linha residencial na confiança de que a parte autora daria esta finalidade à linha, mas, contraditoriamente, e com surpresa para a ré, o autor admitiu que contratou a linha na expectativa de usufruir os ganhos financeiros com o máximo de acesso possível a determinado site, o que é incompatível com o uso meramente residencial. Tivesse o autor mencionado, no momento da contratação, que a finalidade das linhas telefônicas era o acesso, pelo maior tempo possível, a site de internet para auferir renda, seguramente as linhas não ostentariam a natureza residencial, com tarifas e características peculiares. Ressalte-se que a situação dos autos não é a de um consumidor, usuário de uma linha telefônica residencial, que ´descobriu´ essa nova modalidade de ganho e passou a utilizá-lo; antes, o autor admitiu que contratou, primeiramente, os sites de internet e, depois, para tanto, decidiu contratar várias linhas de telefonia fixa, fora do usual para um simples consumidor residencial. Outrossim, além do venire contra factum proprium, a conduta da autora viola o princípio tu quoque, pelo qual é inadmissível ao contratante que violou norma legal ou contratual exigir da outra parte o cumprimento do preceito que ele próprio descumprira, sob pena de ferir a boa-fé objetiva, ou seja, aquele que descumpriu deveres contratuais não pode aproveitar-se de própria violação para adquirir algum direito. Há muito se entende que ninguém pode se beneficiar da própria torpeza para extrair direitos em face da contraparte (turpitudinem suam allegans non auditur) e, na vigência do atual Código Civil, por ocasião da 1ª Jornada de Direito Civil, realizada pelo Conselho Superior da Justiça Federal, foi editado o enunciado nº 24, com o seguinte teor: ´Art. 422 - em virtude do princípio da boa-fé, positivado no art. 422 do novo Código Civil, a violação dos deveres anexos constitui espécie de inadimplemento, independentemente de culpa´. Ora, foi a autora quem, primeiramente, infringiu o dever de boa-fé objetiva, ao celebrar contrato de prestação de serviço de telefonia com a ré, como se fosse um consumidor meramente residencial, com o prévio desiderato de usufruir de serviços incompatíveis com um consumo residencial, inclusive com várias linhas telefônicas, e, na hora em que é cobrado pelos serviços efetivamente usufruídos - já que ele não questionou os minutos cobrados no acesso à internet -, não pode valer-se da condição de consumidor para querer extrair direitos em face da concessionária de telefonia. A jurisprudência do TJRJ consagra estes dois princípios acima invocados, para rechaçar pretensões de usuários de serviços públicos, como se infere dos seguintes julgados: ´AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL ALVEJANDO DECISÃO PROFERIDA PELO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO. CIVIL E CONSUMIDOR. CONTROVÉRSIA ENTRE USUÁRIA E CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO LIGHT. Inexistência de registro de consumo de energia elétrica no imóvel. Lavratura do TOI (´consumo zerado´). Princípio do tu quoque, um dos subprincípios da boa-fé objetiva, que traz a ideia de que ninguém pode invocar normas jurídicas, após descumpri-las. Ou seja, ninguém pode adquirir direitos de má-fé, ou ainda, violando a boa-fé objetiva. Legítimas as cobranças. Sentença de improcedência incensurável. Decisão desprovida de ilegalidade, abuso ou desvio de poder, prolatada dentro da competência do relator, não passível, na hipótese, de modificação´. (Apel. Cív. nº 0206651-13.2010.8.19.0001, 20ª Câm. Cív., Rel. Des. Marília de Castro Neves, julg. em 29/02/2012) ´Apelação cível. Ação declaratória c/c indenizatória. Constatação de irregularidade no aparelho medidor. Desvio de consumo. Sentença de improcedência do pedido que não merece qualquer reparo, uma vez que não pode a parte autora, ora apelante, invocar cláusula ou regra que haja violado. Trata-se da parêmia tu quoque, ao enunciar que ninguém pode invocar normas jurídicas, após descumpri-las. Isso porque ninguém pode adquirir direitos de má-fé. Desprovimento do recurso´. (Apel. Cív. nº 0175213-03.2009.8.19.0001, 8ª Câm. Cív., Rel. Des. Luiz Felipe Francisco, julg. em 07/06/2011) ´AGRAVO INTERNO. MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA. UTILIZAÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA RESIDENCIAL PARA FINS COMERCIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. Linha telefônica de titularidade de uma das sócias da empresa, na modalidade residencial. Utilização para fins comerciais sem autorização da prestadora de serviço. Ajuizamento de ação indenizatória pela empresa da qual a titular da linha é sócia. Alegação de defeitos na linha e má prestação do serviço de telefonia. Legitimidade ad causam da empresa, na medida em que, embora não seja a titular da linha, é usuária, podendo questionar os serviços prestados ante a teoria do risco do empreendimento, sem olvidar de que a legitimidade deve ser analisada in statu assertionis. Impossibilidade de utilização com finalidade comercial de linha residencial contratada pela sócia, não podendo se valer do direito de ação para beneficiar-se da própria torpeza, a afastar a possibilidade de indenização por danos materiais e morais. Reforma parcial da sentença, para afastar a indenização por danos morais, julgando-se improcedente o pedido exordial e condenando-se a autora a suportar os ônus da sucumbência. Manutenção da decisão. Desprovimento do recurso´. (Apel. Cív. nº 0140495-82.2006.8.19.0001, 14ª Câm. Cív., Rel. Des. Ismênio Pereira de Castro, julg. em 30/04/2008) Assim sendo, creio que o autor não possui qualquer dos direitos invocados em face da ré, razão pela qual, com fulcro no art. 269, I, do CPC, julgo IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Condeno o autor ao pagamento das custas, das despesas processuais e de honorários advocatícios, os quais arbitro em dez por cento sobre o valor da causa, com a ressalva do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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